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INTRODUÇÃO

Os terrenos de marinha e seus acrescidos per-

do direito. Ora tratam as receitas patrimoniais da União 
equivocadamente como tributos, aplicando o Código Tri-

legislação administrativa própria, inclusive equiparando 
imóveis em regime de ocupação com imóveis em regi-
me de aforamento, quando não tratam outras espécies 
de bens públicos da União como terrenos de marinha. 
Nas transações imobiliárias há desinformação entre os 
interessados e a própria mídia sofre com a falta de in-
formações sobre o assunto: basta acompanhar as notí-
cias que chegam a tratar os terrenos de marinha como 
propriedade da “Marinha do Brasil”. Há, ainda, os que 
reclamam pelo suposto fato da antiga família real estar 
auferindo renda com os “impostos” cobrados.

Nesse mar de desinformação, navegam os defen-
sores que apresentam teses sobre a desnecessidade da 
manutenção dessa espécie de bem público. O objetivo 
desta obra não é apoiar ou deixar de apoiar a extinção 
dos terrenos de marinha; também não é provar que as 
demarcações feitas pela União carecem ou não de legi-
timidade. O objetivo precípuo do livro é elucidar o Institu-
to dos Terrenos de Marinha e seus Acrescidos, trazendo 

-
balhar com essa espécie de bem público, pois são milha-
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